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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E EXTORSÃO MAJORADA. 
NULIDADE. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. PRECLUSÃO. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO 
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AÇÃO 
PENAL EM TRÂMITE REGULAR.  COMPLEXIDADE DO 
FEITO. RECURSO DESPROVIDO COM RECOMENDAÇÃO.

1. A aventada violação ao devido processo legal, uma vez que 
o réu não esteve presente na audiência de instrução e julgamento em que 
foram ouvidas as testemunhas da acusação tampouco fora nomeado 
defensor dativo, verifica-se que tal ilegalidade não foi suscitada pela 
defesa no momento oportuno, não tendo sido a referida nulidade 
impugnada nas alegações finais tampouco interposto recurso em sentido 
estrito, mantendo-se a parte inerte, o que evidencia a ocorrência de 
preclusão.

2. Ademais, o reconhecimento de eventual nulidade, relativa ou 
absoluta, exige a comprovação de efetivo prejuízo, vigorando o princípio 
pas de nulité sans grief, previsto no art. 563 do Código de Processo 
Penal, o que não ficou demonstrado na hipótese dos autos, não se 
desincumbindo a defesa de demonstrar de que forma concreta a aludida 
ilegalidade prejudicou a parte, sendo certo que alegações genéricas sobre 
a ocorrência de prejuízo não tem o condão de invalidar o ato processual.

3. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a 
análise do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do 
princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser 
consideradas as particularidades do caso concreto, a atuação das partes 
e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera 
extrapolação dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado. 
Precedentes.

4. No caso, a custódia cautelar foi decretada em 26/10/2020, 
tendo o agravante permanecido foragido até 2/9/2021, quando, então, 
restou cumprido o mandado de prisão. Em 3/11/2022 foi proferida 
pronúncia, após o que o julgamento do agravante foi suspenso em razão 
do Incidente de Desaforamento de Julgamento, no qual foi deferido o 
pleito, desaforando-se o feito em relação ao agravante e um dos corréus. 
Após diversas diligências e pedidos de revogação da segregação, o 
processo se encontra na fase do art. 422 do CPP.

5. A insatisfação da defesa com a relativa delonga na 
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conclusão do feito não pode ser atribuída ao Juízo, mas às peculiaridades 
do caso, que envolve a suposta prática de homicídio qualificado e 
extorsão majorada, com pluralidade de réus, que contam com defesas 
técnicas diferentes, e no qual houve a necessidade de realização de 
diversas diligências, a interposição de recursos pelos corréus contra a 
decisão de pronúncia, bem como incidente de desaforamento, tendo o ora 
agravante permanecido foragido durante parte da tramitação do 
feito, circunstâncias que naturalmente acarretaram certo atraso na 
tramitação do processo.

6. Não há como imputar ao Judiciário a responsabilidade pela 
demora, não havendo falar em desídia do Magistrado condutor, o qual 
tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, se inferindo 
das informações colacionadas, que o encerramento da ação penal está 
próximo.

7. Agravo regimental desprovido, com reiteração da 
recomendação de celeridade no julgamento do feito.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E EXTORSÃO MAJORADA. 
NULIDADE. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. PRECLUSÃO. 
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1. A aventada violação ao devido processo legal, uma vez que 
o réu não esteve presente na audiência de instrução e julgamento em que 
foram ouvidas as testemunhas da acusação tampouco fora nomeado 
defensor dativo, verifica-se que tal ilegalidade não foi suscitada pela 
defesa no momento oportuno, não tendo sido a referida nulidade 
impugnada nas alegações finais tampouco interposto recurso em sentido 
estrito, mantendo-se a parte inerte, o que evidencia a ocorrência de 
preclusão.

2. Ademais, o reconhecimento de eventual nulidade, relativa ou 
absoluta, exige a comprovação de efetivo prejuízo, vigorando o princípio 
pas de nulité sans grief, previsto no art. 563 do Código de Processo 
Penal, o que não ficou demonstrado na hipótese dos autos, não se 
desincumbindo a defesa de demonstrar de que forma concreta a aludida 
ilegalidade prejudicou a parte, sendo certo que alegações genéricas sobre 
a ocorrência de prejuízo não tem o condão de invalidar o ato processual.

3. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a 
análise do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do 
princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser 
consideradas as particularidades do caso concreto, a atuação das partes 
e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera 
extrapolação dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado. 
Precedentes.

4. No caso, a custódia cautelar foi decretada em 26/10/2020, 
tendo o agravante permanecido foragido até 2/9/2021, quando, então, 
restou cumprido o mandado de prisão. Em 3/11/2022 foi proferida 
pronúncia, após o que o julgamento do agravante foi suspenso em razão 
do Incidente de Desaforamento de Julgamento, no qual foi deferido o 
pleito, desaforando-se o feito em relação ao agravante e um dos corréus. 
Após diversas diligências e pedidos de revogação da segregação, o 
processo se encontra na fase do art. 422 do CPP.

5. A insatisfação da defesa com a relativa delonga na 
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conclusão do feito não pode ser atribuída ao Juízo, mas às peculiaridades 
do caso, que envolve a suposta prática de homicídio qualificado e 
extorsão majorada, com pluralidade de réus, que contam com defesas 
técnicas diferentes, e no qual houve a necessidade de realização de 
diversas diligências, a interposição de recursos pelos corréus contra a 
decisão de pronúncia, bem como incidente de desaforamento, tendo o ora 
agravante permanecido foragido durante parte da tramitação do 
feito, circunstâncias que naturalmente acarretaram certo atraso na 
tramitação do processo.

6. Não há como imputar ao Judiciário a responsabilidade pela 
demora, não havendo falar em desídia do Magistrado condutor, o qual 
tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, se inferindo 
das informações colacionadas, que o encerramento da ação penal está 
próximo.

7. Agravo regimental desprovido, com reiteração da 
recomendação de celeridade no julgamento do feito.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por MARCOS ANDRE RODRIGUES 

GLORIA MACHADO contra decisão de minha lavra na qual neguei provimento ao 

recurso em habeas corpus, com recomendação ao Juízo de origem, que 

imprimisse maior celeridade ao julgamento do feito (fls. 336/348). 

No presente recurso, a defesa reitera que houve violação ao devido processo 

legal, pois o agravante não se fez presente na audiência de instrução datada de 

27/4/2019, tampouco foi observada a necessidade da presença de defensor constituído 

ou nomeado para a prática do referido ato processual. Aduz ofensa ao disposto no art. 

564, II, c e e do Código de Processo Penal – CPP.

Acrescenta que o advogado presente no referido ato não representava, na 

ocasião, o agravante, e não tinha os poderes postulatórios para exercer a ampla 

defesa.

Defende, novamente, a ocorrência de excesso de prazo para a realização de 

sessão plenária perante o Tribunal do Júri, enfatizando que o réu se encontra 

encarcerado preventivamente desde o mês de setembro de 2021 e que a decisão de 

pronúncia transitou em julgado há mais de 6 meses.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que o recurso seja provido nos termos requeridos inicialmente, com 

a anulação da decisão que decretou a prisão preventiva. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante o esforço da defesa, a decisão agravada deve ser mantida.

Com relação à aventada violação ao devido processo legal, uma vez que o réu 
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não esteve presente na audiência de instrução e julgamento em que foram ouvidas as 

testemunhas da acusação tampouco fora nomeado defensor dativo, verifica-se que tal 

ilegalidade não foi suscitada pela defesa no momento oportuno, não tendo sido a 

referida nulidade impugnada nas alegações finais tampouco interposto recurso em 

sentido estrito, mantendo-se a parte inerte, o que evidencia a ocorrência de preclusão.

Cumpre destacar que a jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no 

sentido de que "eventuais nulidades, absolutas ou relativas, devem ser aduzidas em 

momento oportuno, além de demonstrado o prejuízo suportado pela parte, sob pena de 

preclusão" (AgRg no AREsp n. 2.532.397/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, DJe de 13/8/2024).

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO 
DA DECISÃO ORA IMPUGNADA. VIOLAÇÃO DAS 
REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO 
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
155 E 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECLUSÃO. 
VEREDICTO DO CONSELHO DE SENTENÇA 
SUPOSTAMENTE CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. 
MATÉRIA JÁ IMPUGNADA EM RECURSO ESPECIAL, 
AINDA NEM SEQUER APRECIADO. 
UNIRRECORRIBILIDADE. PLEITO DE REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA PREJUDICADO. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. Hipótese em que o Recorrente não impugnou os 
fundamentos, consignados na decisão agravada, quanto à 
incognoscibilidade do pedido, tendo em vista que a Corte 
local não analisou as teses relativas à (i) suposta 
inobservância do art. 226 do Código de Processo Penal no 
procedimento de reconhecimento do Agravante e (ii) à 
alegada violação do art. 155 do mesmo diploma legal, 
razão pela qual mostra-se incabível o exame de tais 
matérias, de forma originária, por este Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

2. A circunstância de as razões do agravo 
regimental estarem dissociadas dos fundamentos do 
decisum ora recorrido viola regra do Código de Processo 
Civil (art. 1.021. § 1.º), identicamente reproduzida no art. 
259, § 2.º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, nos quais se prevê que, "[n]a petição de agravo 
interno, o recorrente impugnará especificadamente os 
fundamentos da decisão agravada".

3. O princípio da dialeticidade impõe, ao Recorrente, 
o ônus de demonstrar o desacerto da decisão agravada e 
impugnar, especificamente, seus fundamentos.
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4. A aventada nulidade não foi arguida na 
resposta à acusação, nas alegações finais 
apresentadas pela Defesa, tampouco por meio de 
recurso dirigido ao Tribunal de origem, tendo em vista 
que não se interpôs recurso em sentido estrito contra a 
decisão de pronúncia.

Nem mesmo na apelação interposta em face da 
sentença condenatória a Defesa manifestou inconformismo 
com relação ao procedimento de reconhecimento. 
Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, "[a]s 
alegações de nulidades supostamente ocorridas na 
primeira fase do procedimento dos feitos de competência 
do Tribunal do Júri, impugnadas somente após o 
julgamento perante o Conselho de Sentença, já não são 
passíveis de apreciação, em razão da preclusão" (HC n. 
479.448/RJ, Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
19/2/2019; sem grifos no original).

5. Embora, de forma secundária, alegue-se que o 
veredicto do Conselho de Sentença é manifestamente 
contrário à prova dos autos, fato é que a mesma pretensão 
já foi veiculada pela Defesa, antes da presente impetração, 
por meio da interposição de recurso especial, manejado 
nos autos de origem, pendente de juízo de admissibilidade 
ao tempo do ajuizamento deste habeas corpus. Assim, no 
ponto, também há óbice processual à análise da matéria, 
pois a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não 
admite a tramitação concomitante de recursos e habeas 
corpus que impugnam o mesmo ato, sob pena de violação 
do princípio da unirrecorribilidade.

6. Outrossim, concluído a Corte local que a 
condenação não seria manifestamente contrária à prova 
dos autos, "a discussão sobre o acerto ou o desacerto do 
acórdão do Tribunal demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado na via estreita do habeas 
corpus" (AgRg no HC n. 744.330/SP, relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, 
DJe de 20/6/2022l).

7. Não acolhido o pleito principal, fica prejudicado o 
pedido sucessivo (revogação da prisão preventiva por 
ausência de indícios de autoria), elaborado, pela Defesa, 
como decorrência da suposta declaração da nulidade do 
procedimento de reconhecimento do Recorrente. Cabe 
referir, ainda, que o suposto não cabimento da prisão 
preventiva do Sentenciado nem mesmo foi analisado pela 
Corte estadual, até porque a questão não foi ventilada nas 
razões de apelação apresentadas pela Defesa.

8. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 765.970/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 14/2/2023.)
 

 
Ademais, o reconhecimento de eventual nulidade, relativa ou absoluta, exige a 

comprovação de efetivo prejuízo, vigorando o princípio pas de nulité sans grief, previsto 

no art. 563 do Código de Processo Penal, o que não ficou demonstrado na hipótese 
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dos autos, notadamente na hipótese em apreço, não se desincumbindo a defesa de 

demonstrar de que forma a aludida ilegalidade prejudicou a ampla defesa, mormente 

em se considerando que as declarações foram devidamente contestadas 

pelo advogado presente no ato e que posteriormente passou atuar na defesa do ora 

agravante, sendo certo que alegações genéricas sobre a ocorrência de prejuízo não 

tem o condão de invalidar o ato processual. Ademais, como bem consignou a Corte de 

origem, "[...] a prova oral colhida na primeira fase poderá ser renovada durante a 

Sessão Plenária do Tribunal do Júri. [...]".

Acerca do tema em debate, confira-se:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. 1. RECURSO FUNDAMENTADO 
NA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO INDICADA. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO NO PONTO. 2. 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO. INCOMPETÊNCIA 
DO STJ. 3. AFRONTA AO ART. 52, P. ÚNICO, I, DA LEI 
11.343/2006. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO DE 3 DIAS 
OBSERVADO. 4. VIOLAÇÃO DO ART. 245, § 7º, DO CPP. 
NÃO VERIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DE AUTO 
CIRCUNSTANCIADO. EXISTÊNCIA DE AUTO DE 
PRISÃO EM FLAGRANTE. PREJUÍZO NÃO VERIFICADO. 
5. OFENSA AO ART. 212 DO CPP. INVERSÃO NA 
INQUIRIÇÃO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 6. 
EXCESSO DE PRAZO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 7. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INVIABILIDADE. PROVIDÊNCIA QUE NÃO SERVE PARA 
BURLAR A ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. 8. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não obstante a recorrente ter fundamentado seu 
recurso especial também na alínea "c" do permissivo 
constitucional, não foi apresentada divergência 
jurisprudencial nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de 
Processo Civil, e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça. Dessa forma, não é possível 
conhecer do recurso pelo dissídio.

2. Não é possível conhecer do recurso especial no 
que concerne às alegações de ofensa a dispositivos 
constitucionais, porquanto desborda da missão 
constitucional do Superior Tribunal de Justiça, que tem 
competência para análise de matéria infraconstitucional, 
não estando obrigado a se manifestar sobre tema 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada pela 
Carta Magna ao Supremo Tribunal Federal.

3. No que diz respeito à alegada afronta ao art. 52, 
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parágrafo único, inciso I, da Lei n. 11.343/2006, em virtude 
da não observância do prazo legal, verifico que o Tribunal 
de origem consignou que o prazo de 3 dias foi sim 
observado, uma vez que os "documentos foram acostados 
ao processo no dia 15.03.2019 (fls. 1203/1215), estando a 
audiência de instrução, debates e julgamento marcada 
para 18.03.2019".

4. No que concerne à alegada ofensa ao art. 245, § 
7º, do Código de Processo Penal, em virtude da ausência 
de auto circunstanciado, verifico que a Corte local 
considerou não haver nulidade na hipótese, uma vez que 
os réus foram presos em flagrante, ocasião em que se 
providenciou a descrição detalhada dos objetos ilícitos 
encontrados.

- Prevalece no moderno sistema processual penal 
que eventual alegação de nulidade (relativa ou absoluta), 
deve vir acompanhada da demonstração do efetivo 
prejuízo. Não se proclama uma nulidade sem que se tenha 
verificado prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma 
superar a essência. Vigora, portanto, o princípio pas de 
nulitté sans grief, a teor do que dispõe o art. 563 do 
Código de Processo Penal.

- "É evidente que a tipicidade dos atos processuais 
funciona somente como instrumento para a correta 
aplicação do direito. Sendo assim, eventual desrespeito às 
formalidades prescritas em lei apenas deverá acarretar a 
invalidação do ato processual quando a finalidade para a 
qual foi instituída a forma for comprometida pelo vício. 
Somente a atipicidade relevante, bastante a evidenciar 
dano concreto às partes, autoriza o reconhecimento do 
vício". (AgRg no REsp n. 1.359.840/RS, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
18/3/2022.) - Não tendo sido sequer indicado em consistiria 
eventual prejuízo pela ausência da lavratura de auto 
circunstanciado do cumprimento do mandado de busca e 
apreensão, o qual acabou sendo substituído pelo auto de 
prisão em flagrante, não há se falar em nulidade.

5. Já no que diz respeito à suposta ofensa ao art. 
212 do Código de Processo Penal, registrou a Corte local 
que a inversão na ordem de inquirição das testemunhas 
não acarretou prejuízo à defesa, motivo pelo qual não 
haveria se falar, portanto, em nulidade.

- De fato, "nos termos da uníssona jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça, eventual inobservância 
ao disposto no art. 212 do Código de Processo Penal gera 
nulidade meramente relativa, sendo necessário para seu 
reconhecimento a alegação no momento oportuno e a 
comprovação do efetivo prejuízo". (AgRg no AREsp 
1741471/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe 14/05/2021) 6. Quanto às alegações de excesso de 
prazo, em conjunto com os pedidos de absolvição ou de 
redimensionamento da pena, com abrandamento de 
regime e substituição da pena por restritivas de direitos, a 
recorrente não indicou os dispositivos legais considerados 
violados, o que denota a deficiência da fundamentação do 
recurso especial, atraindo a incidência do enunciado n. 284 
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da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
7. "Nos termos do art. 654, § 2º, do Código de 

Processo Penal, o habeas corpus de ofício é deferido por 
iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade 
flagrante, não se prestando como meio para que a Defesa 
obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de 
recurso que não ultrapassou os requisitos de 
admissibilidade" (AgRg no AREsp 1389936/DF, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/03/2019, 
DJe 29/03/2019).

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.977.869/SP, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

Assim, diante da preclusão da matéria bem como da ausência de demonstração 

de efetivo prejuízo suportado pelo agravante, não há como se reconhecer a alegada 

nulidade.

Quanto ao andamento do feito, com efeito, esta Corte Superior tem o 

entendimento de que somente configura constrangimento ilegal por excesso de prazo 

na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que 

decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder 

Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma 

aritmética dos prazos processuais.

No caso, a custódia cautelar foi decretada em 26/10/2020, tendo o agravante 

permanecido foragido até 2/9/2021, quando, então, restou cumprido o mandado de 

prisão.

Em 3/11/2022 foi proferida pronúncia, após o que o julgamento do agravante foi 

suspenso em razão do Incidente de Desaforamento de Julgamento no qual foi deferido 

o pleito desaforando-se o feito em relação ao agravante e um dos corréus.

Após a intimação das partes para se manifestarem nos termos do art. 422 do 

CPP, em 29/11/2023, o Juízo deferiu a produção de provas requerida pelo Ministério 

Público, consistente na realização de perícia de comparação de vozes.

Em 10/1/2024 foi deferida a quebra de sigilo de dados telefônicos de linhas 

telefônicas e, no dia 24/1/2024 o juízo singular indeferiu o pedido de revogação da 

prisão preventiva do agravante.

Em 13/5/2024, as partes foram intimadas para manifestação na forma do art. 

422 do CPP e, em seguida, no dia 15/5/2024 foi informado o atendimento do pleito da 

Defensoria Pública quanto à disponibilização dos links contendo o depoimento das 

testemunhas.

O advogado do réu apresentou novo pedido de revogação da prisão preventiva, 
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que, em 26/6/2024, foi indeferido pelo magistrado singular, ocasião em que, não 

obstante tenha sido o feito desaforado em relação ao agravante e um dos corréus, foi 

determinado o julgamento em conjunto de todos os réus, e, em razão da ausência de 

manifestação da defesa do agravante nos termos do art. 422 do CPP, determinou-se a 

intimação formal.

Em 16/7/2024, o feito foi direcionado a um dos Tribunais do Júri da Comarca da 

Capital, para julgamento dos réus.

Desse modo, a meu ver, o processo tem até o momento seguido tramitação 

regular,  não se observando prazos excessivamente prolongados para a realização dos 

atos processuais. Noto que eventual prazo maior para a conclusão do feito não pode 

ser atribuído ao Juízo, mas às peculiaridades do caso, que envolve a suposta prática 

de homicídio qualificado e extorsão majorada, com pluralidade de réus, que contam 

com defesas técnicas diferentes, e no qual houve a necessidade de realização de 

diversas diligências, a interposição de recursos pelos corréus contra a decisão de 

pronúncia, bem como incidente de desaforamento, tendo o ora agravante permanecido 

foragido durante parte da tramitação do feito, circunstâncias que naturalmente 

acarretaram certo atraso na tramitação do processo.

Constatou-se, ademais que houve interposição pela defesa de diversos pedidos 

de revogação/relaxamento da custódia preventiva. Conquanto seja legítima à defesa a 

adoção dos meios e recursos inerentes ao processo penal, não há como negar que, em 

contrapartida ao exercício desse direito, tem-se inevitáveis sobressaltos no andamento 

processual.

Assim, não há como imputar ao Judiciário a responsabilidade pela demora, não 

havendo falar em desídia do Magistrado condutor, o qual tem diligenciado no sentido 

de dar andamento ao processo, se inferindo das informações acima, que o 

encerramento da ação penal está próximo.

Acerca do tema em debate, confiram-se precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE 
QUALIFICADO. RÉU PRONUNCIADO. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO CONFIGURADO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS 
CAUTELARES. INVIABILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. "A questão do excesso de prazo na formação da 
culpa não se esgota na simples verificação aritmética dos 
prazos previstos na lei processual, devendo ser analisada 
à luz do princípio da razoabilidade, segundo as 
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circunstâncias detalhadas de cada caso concreto" (HC n. 
331.669/PR, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 10/3/2016, DJe 
16/3/2016).

Em não se verificando a alegada desídia da 
autoridade judiciária na condução da demanda, não há 
falar em constrangimento ilegal. Ao revés, nota-se que o 
Magistrado singular procura imprimir à ação penal 
andamento regular.

2. No caso em tela, o agravante foi preso 
preventivamente em dezembro de 2020. A denúncia foi 
oferecida em 18/12/2020 e recebida em 12/1/2021.A 
audiência de instrução ocorreu em 11/3/2021 e em 
26/3/2021 as alegações finais foram apresentadas. Em 
16/4/2021, foi prolatada a sentença de pronúncia. A defesa 
interpôs recurso em sentido estrito em 30/4/2021 e as 
contrarrazões do Ministério Público foram apresentadas em 
10/5/2021. Em 13/7/2021, o Tribunal a quo negou 
provimento ao recurso defensivo. A sessão de julgamento 
pelo Tribunal do Júri foi designada para 26/10/2022. Em 
14/9/2022, o assistente de acusação ingressou com 
requerimento de desaforamento do julgamento, com 
pedido liminar de suspensão da sessão do júri.

Em 15/9/2022, o magistrado manifestou-se 
favoravelmente tal requerimento. Em 16/12/2022, foi 
reavaliada a necessidade da manutenção da custódia. Em 
17/4/2023, o Juízo originário informou que ainda se 
encontrava aguardando o pedido de desaforamento. Em 
14/8/2023, o Magistrado a quo manifestou-se acerca da 
reavaliação da custódia.

3. Na espécie, vê-se que o processo vem tendo 
regular andamento na origem, sinalizando, inclusive, o 
encaminhamento do feito ao Tribunal do Júri, visto que se 
encontra, apenas, aguardando o resultado do julgamento 
do pedido de desaforamento manejado pelo assistente de 
acusação perante o Tribunal de segundo grau.

Ademais, o réu já foi pronunciado, não se 
observando desídia do órgão jurisdicional. Foi destacada a 
complexidade do feito, com a necessidade de expedição 
de cartas precatórias e a pluralidade de réus; bem como 
verificou-se que a defesa interpôs diversos pedidos de 
revogação da prisão, sendo todos eles indeferidos; assim, 
afasta-se, por ora, a ocorrência de excesso de prazo da 
medida constritiva.

4.[...]
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 181.938/CE, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
28/9/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. AUSÊNCIA DE 
DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. AUTOS COM 
TRÂMITE REGULAR. PRONÚNCIA. APLICAÇÃO DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA N. 21. PLURALIDADE DE 
RÉUS. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS 
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PRECATÓRIAS. PEDIDO DE DESAFORAMENTO. 
PANDEMIA. COVID-19. MOTIVO DE FORÇA MAIOR. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Segundo orientação pacificada nos Tribunais 
Superiores, a análise do excesso de prazo na instrução 
criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e 
da proporcionalidade, devendo ser consideradas as 
particularidades do caso concreto, a atuação das 
partes e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. 
Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos 
processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação 
cautelar do acusado.

2. Embora o recorrente esteja cautelarmente 
segregado desde 26/12/2019, consoante se extrai do 
acórdão atacado, verifica-se que o processo observa 
trâmite regular, já tendo o recorrente sido inclusive 
pronunciado, incidindo, pois, a Súmula n. 21 do STJ. 
Ora, na espécie, observa-se, ainda que a ação penal 
contra com pluralidade de réus, um total de 5 (cinco), 
além da necessidade de expedição de cartas 
precatórias e desaforamento, não havendo se falar em 
desídia do Poder Judiciário. Demais disso, das 
informações prestadas pelo Juízo monocrático, feita a 
intimação nos termos do art. 422 do CPP, verifica-se 
que apenas o Ministério Público e a defesa do corréu 
José Adriano da Silva se manifestaram.

3. Consigne-se que, em razão das medidas 
preventivas decorrentes da situação excepcional da 
pandemia da covid-19, houve a suspensão dos prazos 
processuais e o cancelamento da realização de sessões e 
audiências presenciais em todo o Poder Judiciário, por 
motivo de força maior.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 711.450/PE, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe de 18/3/2022.)
 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

 Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental, reiterando-se a recomendação de celeridade do julgamento do feito.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 186.668 / RJ
Número Registro: 2023/0316989-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00074364820208190052 00433936720238190000 202314100492 433936720238190000 
74364820208190052

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS ANDRE RODRIGUES GLORIA MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : ÁLVARO MEDINA LOUZADA - RJ181302
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CORRÉU : MAICON DE SOUZA RIBEIRO
CORRÉU : PAULO DIEGO DA SILVA MACEDO
CORRÉU : ROGERIO BASTOS DA CONCEICAO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ANDRE RODRIGUES GLORIA MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : ÁLVARO MEDINA LOUZADA - RJ181302
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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